
PARECER JURÍDICO 

 

 Aporta a esta assessoria jurídica processo administrativo que visa a contratação de 

empresa especializada para confecção de 23.000 carnês de IPTU / Taxa de Coleta de Lixo, a 

fim de atender a necessidade da Secretaria Municipal de Gestão, Governança e Finanças. 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO  

Preambularmente, é importante destacar que a presente análise tem a finalidade de 

verificar a conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de 

licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos serviços, 

tendo por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Desta feita, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao 

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a 

licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as 

hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, 

tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o 

legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do 

administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Constituição Federal 1988 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

Lei 14.133/2021 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

Conforme previsto na norma superior, a realização do certame é a regra, contudo, a 



própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração, a 

formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento 

licitatório.  

Assim, conforme previsão do Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações), com atualização dos valores através do Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro 

de 2023, trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para 

contratação que envolva valores até R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 

e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, na forma do Anexo. 

ANEXO 

Art. 75, caput, inciso II - R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 

e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

Com efeito, os critérios se aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto 

no Artigo 75, inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), é autorizado 

e está em harmonia com a lei a contratação direta no caso de outros serviços e compras, cujo 

valor seja de até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta 

e nove centavos). 

Por conseguinte, pode-se afirmar que a contratação está dentro da regra dos valores 

estabelecidos pela legislação vigente, uma vez que o valor estimado para contratação é de 

R$ 17.940,00. 

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos 

financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de 

crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos eletrônicos. 

Nesse sentido, a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais 

os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para 

sua conclusão. 

Sobre o procedimento de contratação direta, o ilustre Justen Filho, adverte: 

Tal como afirmado inúmeras vezes, é incorreto afirmar que a contratação 

direta exclui um “procedimento licitatório”. Os casos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um procedimento especial 

e simplificado para a seleção do contrato mais vantajoso para a 

Administração Pública. Há uma série ordenada de atos, colimando selecionar 

a melhor proposta e o contratante mais adequado. “Ausência de licitação” 

não significa desnecessidade de observar formalidades prévias (tais como 

verificação da necessidade e conveniência da contratação, disponibilidade 

de recursos etc). Devem ser observados os princípios fundamentais da 

atividade administrativa, buscando selecionar a melhor contratação possível, 

segundo os princípios da licitação. 



Diante disto, faz-se extremamente relevante a observância dos requisitos formais de 

regularidade nos casos de contratação direta por dispensa em razão de valor. Nesses casos, 

é necessário que o processo observe os elementos previstos, inclusive, no art. 72, da referida 

Lei, que seguem: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. (grifou-se) 

Compulsando os autos, nota-se que o processo se encontra bem instruído com 

relação à pesquisa de preços, de modo que foi feita cotação direta com fornecedores, bem 

como uma pesquisa ampla em contratações semelhantes realizadas em outros municípios. 

Tem-se, portanto, que o valor cotado se revela abaixo do que outras entidades contrataram 

para objeto semelhante.  

Contudo, observa-se que o processo não foi instruído com os documentos de 

habilitação da pretensa contratada, razão pela qual recomenda-se a integração destes no 

expediente, como forma de atendimento ao inciso V, do art. 72 supra. 

3. Conclusão: 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei 14.133/2021, esta 

Assessoria Jurídica opina pela possibilidade da contratação direta em tela, por meio de 

Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, recomendando-

se apenas a instrução do processo com documentos de habilitação da futura contratada.  



É o parecer, s.m.j. 

Estância Velha, 07 de outubro de 2025. 

 

 

João Vitor Baumgratz 

OAB/RS n° 135688 




